
om um novo ano, temos o Orça-
mento de Estado 2019. Na sua pers-
petiva, quais os pontos positivos
deste documento? 
O Orçamento do Estado para 2019
apresenta um quadro de alguma es-

tabilidade fiscal, sem impacto de maior
para famílias e empresas. Para as famílias
e particulares, é de admitir que a elimina-
ção da sobretaxa irá ter impacto real no
próximo ano. O incentivo ao regresso dos
imigrantes ao nosso país e a tributação
autónoma das horas extraordinárias são
novidades que se saúdam. Gostaria de
destacar ainda as alterações introduzidas
no calendário fiscal, com a declaração di-
gital de IRS a poder ser entregue até 30 de
junho, o que permitirá um melhor cumpri-
mento das obrigações fiscais. Estou em
crer que esta medida, que a Ordem defen-
deu de forma reiterada e em tempo útil,
para não sobrecarregar o sistema e para
possibilitar um planeamento mais cor-
reto, vai ser benéfica para todos.

Na sua perspetiva, em que aspetos pode-
ria ser melhor?
É um documento globalmente escasso em
medidas fiscais e seriam necessárias ou-

tras para desbloquear muitas situações
com impacto na economia nacional. Ao
nível profissão, foi dado o primeiro passo
para a concretização de uma medida de-
cisiva para um objetivo que o Conselho
Diretivo da Ordem pugna desde o pri-
meiro dia de funções: o justo impedi-
mento. O Governo assume, no artigo
260.º do OE 2019, o compromisso para re-
gulamentar um regime de proteção para
os contabilistas certificados que se en-
contrem impossibilidades de cumprir com
as suas obrigações declarativas. É uma
conquista muito importante para a profis-
são e que vai no rumo certo.

Quanto às empresas, quais as principais
mudanças anunciadas?
No que diz respeito às empresas, a elimi-
nação do Pagamento Especial por Conta é
indiscutivelmente uma boa notícia. Já o
aumento da tributação autónoma para
estas entidades será um foco de dificul-
dades acrescidas.

Considera que a carga fiscal ainda é muito
elevada para os cidadãos e empresas? Ou
entende que, para já, não há outra alter-
nativa?

É, sem dúvida, muito elevada, mas no
caso dos portugueses ainda sentimos
mais essa carga porque não temos a con-
trapartida em termos dos serviços públi-
cos. 
Mas é preciso recuar um pouco no tempo
para explicar até onde chegámos. No se-
guimento do forte condicionamento das
finanças públicas, o Estado recorreu à via
fiscal para fazer face às dificuldades das
contas. Criou-se um certo sentimento, por
assim dizer, de habituação às receitas fis-
cais e os cidadãos e as empresas são
sempre os mais sacrificados. Mas penso
que o mais importante é manter um certo

conservadorismo legislativo em termos
fiscais. Já defendi publicamente, e rea-
firmo, que devia existir um compromisso
para que durante, quatro ou cinco anos
consecutivos, ou seja, uma legislatura,
não se registassem alterações fiscais.

A partir de janeiro de 2019 acabam as fa-
turas em papel e as transações passam a
ser transmitidas em tempo real às Finan-
ças. É mais um avanço no processo de
desmaterialização das faturas? Que cui-
dados devem ser tidos em conta?
Estes avanços tecnológicos têm sido
muito importantes para reduzir a econo-
mia paralela e controlar a tendência para
o incumprimento que ainda se regista,
mas existe o reverso da medalha. Depois
do e-fatura, em 2013, implementou-se o
SAF-T  da contabilidade - que só será para
cumprir relativamente a 2019, após o
adiamento recentemente anunciado por
parte do governo - em que todos os regis-
tos contabilísticos das empresas são
transmitidos à Autoridade Tributária e
Aduaneira (AT). É um mecanismo adicio-
nal de controlo por parte da AT para estan-
car a fuga aos impostos. 

»»»»»continua

Em entrevista ao OPINIÃO
ESPECIAL, a Bastonária da

Ordem dos Contabilistas Certificados
considera que Orçamento do Estado
para 2019 traduz-se numa maior esta-
bilidade fiscal para famílias e empre-
sas. Paula Franco entende que os
impostos ainda são elevados no nosso
país e defende que devia existir um
compromisso para que não houvesse
constantes alterações fiscais. Com a
modernização da máquina fiscal e o tra-
balho dos contabilistas, Paula Franco
diz que hoje fugir aos impostos não é
fácil, porque a malha encontra-se tre-
mendamente apertada.



Sofia Abreu Silva

C

“Hoje, concordando ou não, 
estamos mais despertos para pedir
faturas com número de con-
tribuinte, quando, há meia dúzia de
anos, ninguém o fazia. Portugal
ainda tem um longo caminho para
fazer em termos de cidadania fiscal” 

“Hoje não é nada fácil
fugir aos impostos”

Paula Franco
Bastonária da Ordem dos Contabilistas Certificados
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»»»»»continuação
Os ficheiros de informação, ditos de audito-
ria, enviados à administração fiscal, o deno-
minado SAF-T, têm o lado positivo de
combater a fraude e a evasão fiscais, mas,
por outro lado, acentuam a tendência para a
promiscuidade da fiscalidade na contabili-
dade, sendo necessário alcançar um ponto
de equilíbrio, para não cairmos no excesso.
Infelizmente, constatamos que o Estado tem
incrementado a tendência para implantar um
“big brother” fiscal junto das empresas e dos
particulares. Por isso, temos feito uma impor-
tante sensibilização para que as empresas e
os empresários se pronunciem sobre o vo-
lume de informação que está a ser parti-
lhado.

Também já alertou para o facto de a partir de
2019, o Fisco usar a informação que tiver dis-
ponível para pré-preencher as declarações
trimestrais de IVA…
O argumento da simplificação serve para ex-
plicar tudo e dá uma ideia de facilitismo para
as pessoas mais desatentas ou não entendi-
das na matéria. Mas não é assim. As obriga-
ções de reporte da Informação Empresarial
Simplificada, por parte das empresas, vão
obrigar a maiores custos de contexto, de re-
gisto e de verificação por parte das empresas.
Ou seja, as empresas terão de ter, em termos
de recursos humanos e técnicos, maior capa-
cidade de resposta. O resultado lógico é que
o custo da contabilidade vai ser muito mais
elevado em 2019, tendo como propósito ser-
vir as necessidades do Estado. É para esse
cenário que temos vindo, repetidamente, a
alertar os nossos cerca de 70 mil membros.

Hoje, na sua opinião, a cobrança de impostos
é feita de forma mais eficiente e eficaz? 
A máquina fiscal conheceu uma moderniza-
ção sem precedentes, em especial nos últi-
mos 10 anos, tornando Portugal um dos
países que estão na vanguarda em muitas
práticas tributárias. O papel dos contabilistas
e os múltiplos cruzamentos de informação
tornam muito mais difícil fomentar a econo-
mia paralela. Hoje já há a perfeita noção que
não é nada fácil fugir aos impostos. A malha
encontra-se tremendamente apertada. Mas,
como é óbvio, este controlo férreo acaba por
redundar em excessos, que importa mitigar.

Ainda existe na sociedade uma ideia de que
o Fisco tem uma atitude ‘cega’ na cobrança
de impostos, numa perspetiva sempre de
‘paga primeiro, reclama depois’? 
É o lado negro da automatização excessiva
do sistema, em consequência da desmateria-
lização.

Os cidadãos não se tornaram, na sua opi-
nião, numa espécie de “funcionários” da AT?
Penso que se refere ao apelo para que todos
os cidadãos pedissem fatura. Eu penso que
é preciso elogiar que a repetição dessa prá-
tica contribuiu para uma lenta mudança de
mentalidades. Hoje, concordando ou não, es-
tamos mais despertos para pedir faturas com
número de contribuinte, quando, há meia
dúzia de anos, ninguém o fazia. Portugal
ainda tem um longo caminho para fazer em
termos de cidadania fiscal. 

Com a digitalização de vários processos da
Autoridade Tributária, o papel do contabilista
não se perdeu, transformou-se… 
Ao contrário do que muitos pressagiam, a
profissão de contabilista certificado não vai
acabar, vai transformar-se. E é preciso acom-
panhar em permanência as mudanças que,
como bem sabemos, desenvolvem-se a um
ritmo alucinante. Até porque queremos que
ninguém fique para trás. Para isso, temos
procurado sensibilizar os profissionais que a
era digital é já hoje, está à acontecer e à es-
cala global. Os contabilistas e também os
empresários nem sempre conhecem os pro-
cedimentos informáticos, mas este para-
digma tem de mudar. Temos de ser todos um

pouco informáticos, saindo da nossa área de
conforto. E esta reestruturação informática
deve concretizar-se no plano técnico e men-
tal.

Como Bastonária, quais são as suas priorida-
des? Já abordou a qualidade de vida dos con-
tabilistas e a dignificação da profissão… 
Do primeiro até ao último dia do mandato
deste Conselho Diretivo a que tenho a honra
de liderar, empossado a 5 de março de 2018,
o mote será o mesmo: devolver a qualidade
de vida aos profissionais. Porquê? Porque o
agravamento das obrigações fiscais degra-
dou o dia a dia dos contabilistas. Neste pe-
ríodo já muito se fez, na sequência das
regulares reuniões que temos contido tanto
com a Autoridade Tributária, como o secretá-
rio de Estado dos Assuntos Fiscais. As altera-
ções operadas no calendário fiscal foram
uma importante conquista, mas continuare-
mos a pugnar pelas férias fiscais que, na
minha perspetiva, são tão importante como
as férias judiciais.

Gostaria de deixar uma mensagem final?
Antes de mais, agradecer o convite do vosso
semanário, com expressão no importante
concelho de Vila Nova de Famalicão. Trata-se
de uma região com uma forte e emblemática
implantação empresarial e onde residem e
trabalham centenas de contabilistas certifi-
cados. E, se me permite, gostaria de deixar a
mensagem que a parceria entre contabilistas
certificados e empresários deve ser cada vez
mais decisiva para o desenvolvimento da
economia nacional. Só com uma articulação
próxima e permanente entre estes agentes
será possível gerar mais riqueza e prosperi-
dade para as nossas empresas e, em conse-
quência, para as famílias. 
Os contabilistas enquanto preparadores da
informação e as associações empresariais,
enquanto detentoras da informação, têm de
caminhar a par.

“As obrigações de reporte 
da Informação Empresarial 
Simplificada, por parte das 
empresas, vão obrigar a maiores
custos de contexto, de registo e de
verificação por parte das empresas.
Ou seja, as empresas terão de ter,
em termos de recursos humanos 
e técnicos, maior capacidade 
de resposta”.
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